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Ao Professor Doutor Egon Bockmann Moreira,

Meu exemplo maior de excelência acadêmica e de profissionalismo inabalável, cuja dedica-
ção ao aprimoramento do Direito Público inspira e transforma.

Sem seu generoso auxílio e orientação, meu caminho teria sido mais árduo.

Meu mais sincero muito obrigado!
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“Desire is power, and he who lives upon hope will die fasting.

Nothing falls into the lap of chance; all gains demand sacrifice”.

(Benjamin Franklin, 1758, The Way to Wealth).

“ – Que diabos se faz no Tribunal de Contas? – perguntou Carlos. Joga-se? Cavaqueia-se?

– Faz-se um bocado de tudo, para matar tempo...Até contas!”.

(Eça de Queiroz, 1888, Os Maias)
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NOTA DO AUTOR

Esta obra nasceu de uma inquietação profundamente vivida no exercício das 
minhas atividades como advogado. Atuando diretamente em processos de 
implementação da Lei nº 13.303/2016, testemunhei, em diferentes contextos, 
as dificuldades enfrentadas pelas empresas estatais para conciliar sua atuação 
estratégica no domínio econômico com os mecanismos de controle a que estão 
submetidas.

Percebi, então, que havia uma lacuna relevante na doutrina jurídica bra-
sileira: embora a Lei de Empresas Estatais representasse um marco normativo 
importante, pouco se discutia, com a profundidade necessária, sobre os limites 
do controle externo, especialmente aquele exercido pelo TCU, à luz das especi-
ficidades empresariais dessas entidades. A prática revelava tensões que a teoria 
ainda não havia enfrentado com o devido rigor.

Foi dessa inquietação, mais prática do que acadêmica, em um primeiro 
momento, que surgiu o impulso para transformar a experiência em objeto de 
estudo. A pesquisa de doutorado, que culmina nesta publicação, buscou justa-
mente compreender como o art. 90 da Lei nº 13.303/2016 pode e deve orientar 
a atuação do TCU, assegurando um equilíbrio necessário: o da fiscalização legí-
tima com o respeito à autonomia empresarial das estatais.

A obra combina reflexão teórica, análise dos Acórdãos do TCU e estudo de 
casos concretos, com o objetivo de contribuir para a construção de uma dogmá-
tica mais realista, que compreenda a complexidade do papel do Estado enquanto 
agente econômico. Mais do que respostas definitivas, este livro pretende suscitar 
novas perguntas e oferecer caminhos para o aperfeiçoamento institucional do 
controle externo no Brasil.
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PREFÁCIO

A elaboração de uma tese de doutorado exige do pesquisador um esforço sin-
gular de imersão, sistematização e originalidade. No caso desta obra, resultado 
da pesquisa de Clóvis Alberto Bertolini de Pinho, esse esforço ganha contornos 
ainda mais significativos, tanto pela densidade temática quanto pela relevân-
cia institucional do objeto de estudo: o controle externo das empresas estatais 
pelo Tribunal de Contas da União, com foco analítico sobre o art. 90 da Lei nº 
13.303/2016.

Eu tenho o privilégio de conhecer o autor, Clóvis Alberto Bertolini de 
Pinho, desde que ele foi meu brilhante aluno de graduação no segundo ano da 
Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná. Desde então, venho 
acompanhando sua distinta trajetória acadêmica e profissional, que contou com 
um valioso mestrado cursado na Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo (sob orientação do eminente Professor Sebastião Botto de Barros Tojal).

Ocorre que, desde os primeiros encontros de orientação para a tese que 
resultou neste livro, ficou evidente que o autor se propunha a enfrentar uma 
zona de tensão pouco explorada pela literatura jurídica brasileira. A pesquisa 
desenvolve-se na interseção entre o Direito Administrativo, o Direito Consti-
tucional e o Direito Econômico, tratando do desafio de equilibrar o exercício 
legítimo do controle externo pelo TCU com a necessidade de preservar a auto-
nomia decisória e a racionalidade empresarial das sociedades de economia mista 
e empresas públicas. A delimitação do problema, construída com rigor ao longo 
do trabalho, parte de uma pergunta objetiva e instigante: de que modo o art. 90 
da Lei nº 13.303/2016 deve orientar a atuação do TCU, de forma a assegurar res-
peito às especificidades mercadológicas das empresas estatais sem abrir mão da 
responsabilidade institucional de controle?

Ao longo da tese, o autor percorre um caminho analítico que merece desta-
que pela coerência metodológica e pela consistência argumentativa. A estrutura-
ção de seus capítulos reflete uma progressão lógica bem definida, iniciando com 
o exame do regime jurídico das estatais e avançando até a proposição de critérios 
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concretos para a atuação do TCU. Há, no texto, uma preocupação constante em 
evitar afirmações intuitivas ou pouco fundamentadas. A pesquisa documental é 
extensa, com levantamento sistemático de acórdãos do TCU posteriores à edição 
da Lei nº 13.303/2016, o que confere ao trabalho um grau de empiria incomum 
nas investigações jurídicas de caráter dogmático.

Destaco, também, a sofisticação com que o autor explora o conceito de 
“intensidade do controle”. Não se trata aqui de uma defesa ingênua da redução 
de competências do TCU ou de uma visão corporativista em favor das empresas 
estatais. O texto adota uma perspectiva crítica, mas juridicamente bem emba-
sada, sobre a necessidade de calibrar o grau de interferência nas escolhas de ges-
tão das empresas estatais que atuam em regime de mercado. A exposição de uma 
postura de deferência institucional, amparada no art. 90 da Lei das Empresas 
Estatais, é apresentada com cuidado, enfrentando de forma direta os riscos de 
captura, omissão ou leniência regulatória.

Talvez o mérito maior do trabalho esteja na capacidade de articular dogmá-
tica, jurisprudência e elementos de teoria institucional de maneira tecnicamente 
precisa e intelectualmente honesta. Não há, ao longo da tese, qualquer esforço 
retórico para dissimular lacunas teóricas ou forçar conclusões. Ao contrário, o 
autor reconhece os limites das soluções propostas, apontando alternativas para o 
aprimoramento do controle externo, sem desconsiderar o papel histórico e cons-
titucional atribuído ao TCU.

É de se destacar, também, que o autor desenvolveu período significativo de 
pesquisas junto à Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, sob orien-
tação do ilustre Professor Catedrático Pedro Costa Gonçalves – que, sem favor 
algum, é um dos grandes nomes do Direito Administrativo mundial contempo-
râneo. Esse esforço não só demonstra a vigorosa dedicação do Clóvis Alberto 
Bertolini de Pinho ao estudo e à pesquisa acadêmica, como também conferiu 
maior e mais apurada dimensão dogmática à sua tese.

A banca examinadora, composta pelos Professores Rodrigo Luís 
Kanayama, Juliana Bonacorsi de Palma, André Rosilho, Alexandre Faraco e por 
mim, teve a oportunidade de avaliar, durante a defesa pública, a maturidade 
intelectual do autor e a robustez do trabalho apresentado. O debate, marcado 
pela elevada qualidade técnica dos arguidores, reforçou a consistência da pes-
quisa e permitiu, inclusive, o amadurecimento de alguns de seus argumentos 
(aqui consolidados).

Este livro, portanto, cumpre uma dupla função. Por um lado, oferece uma 
contribuição relevante à doutrina jurídica nacional, enfrentando um tema de 
grande atualidade e importância prática. Por outro, representa o testemunho 
de um percurso acadêmico que reuniu esforço pessoal, disciplina metodológica 
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Prefácio

e compromisso com a construção de soluções juridicamente sustentáveis para 
os desafios da Administração Pública contemporânea. A leitura desde livro nos 
revela com nitidez a seriedade intelectual e a dedicação do autor ao enfrenta-
mento de temas complexos.

Ao entregar esta obra ao público leitor, Clóvis Alberto Bertolini de Pinho 
reafirma a vocação científica que o conduziu ao doutorado na Universidade 
Federal do Paraná. Seu texto merece ser lido com atenção, tanto por estudio-
sos do Direito Administrativo quanto por agentes públicos, advogados e demais 
profissionais que atuam na gestão, no controle e na defesa das empresas estatais 
brasileiras.

Curitiba, junho de 2025.

Egon Bockmann Moreira
Professor Titular da Faculdade de Direito da UFPR
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CVM Comissão de Valores Mobiliários
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Correios

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos

Eletrobras Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
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PPI	 Programa de Parcerias de Investimento
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A atuação do Estado na economia, por meio das empresas estatais, sempre gerou 
inúmeras discussões no âmbito político, acadêmico e cultural, seja a partir da 
premissa de que a sua ação deveria ser menor, ou pela perspectiva da ampliação 
do seu espaço no domínio econômico. Mas, o presente trabalho não tem por foco 
o papel ou a importância que as empresas estatais desempenham no domínio 
econômico brasileiro. A premissa adotada é a de que as empresas estatais estão 
inseridas, indiscutivelmente, no domínio econômico, como próprio desígnio 
constitucional da atuação do Estado, sendo este o objeto de pesquisa.

Ou seja, a Administração Pública brasileira utiliza-se dos mecanismos inte-
grantes do direito privado para a atuação no espaço econômico. As razões para 
isso são consideráveis, porém, aquelas que são destacadas para que isso ocorra 
são que os mecanismos de Direito Privado são capazes de trazer maior dinamici-
dade à atuação econômica do Estado, em comparação aos instrumentos típicos 
de Direito Público. Justamente por integrarem a Administração Pública, o seu 
funcionamento não é imune ou indiferente aos controles exercidos em decor-
rência da atividade administrativa burocrática. A questão fundamental é a deli-
mitação da intensidade do controle quando se trata das empresas estatais.

O funcionamento das estatais, no Brasil, não ocorre de maneira isenta às 
amarras trazidas pela própria Administração Pública. A Constituição Federal de 
1988 (CF/1988) foi responsável por promover uma publicização das empresas 
estatais, com a imposição de quatro ordens de controle e limites à prevalência 
integral do Direito Privado: (i) exigiu que a investidura de empregos públicos nas 
empresas estatais dependeria de aprovação prévia em concurso público – com a 
redação originária do art. 37, II, mas sem consideráveis alterações da Emenda 
Constitucional (EC) nº 19/1998; (ii) inclusão do orçamento de investimento das 
empresas estatais em que a União direta ou indiretamente detenha a maior do 
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capital social, como parte obrigatória da Lei Orçamentária Anual (LOA) – art. 
165, § 5º, II; (iii) na redação originária, pela submissão a procedimentos licita-
tórios regidos pela norma-geral de licitações – art. 22, XXVII; e (iv) julgamento 
de contas dos administradores e demais responsáveis por valores públicos das 
sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público pelo Tribunal de Contas da 
União (TCU) – art. 71, II.

É a partir da previsão inaugurada no art. 71, II, que o relacionamento entre 
as empresas estatais e o TCU, como órgão auxiliar de fiscalização contábil, finan-
ceira, orçamentária, operacional e patrimonial da União do Congresso Nacional, 
passa a ser mais intenso e rico em termos do controle externo.

Em complemento ao cenário de ampliação da publicização das empresas 
estatais promovido pela CF/1988, a partir da EC nº 19/1998, foi estabelecida, 
no art. 173, a necessidade de edição de um estatuto jurídico específico para as 
empresas estatais, ao se reconhecer que, pelo fato de muitas delas atuarem no 
mercado, não seria razoável o tratamento equiparado à Administração Pública, 
a partir de 5 (cinco) premissas fundamentais: (i) a função social e as normas de 
fiscalização pelo Estado; (ii) sujeição ao regime privado quanto às relações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributárias; (iii) licitações e contratos de obras, servi-
ços, compras e alienações, observando os princípios da Administração Pública; 
(iv) funcionamentos dos mecanismos societários; e, (v) mandatos, a avaliação de 
desempenho e a responsabilidade dos administradores.

O Estatuto Jurídico das empresas estatais foi editado somente no ano de 
2016, a Lei nº 13.303/2016, disciplinando em detalhes o funcionamento das 
empresas estatais que explorem atividade econômica de produção ou comercia-
lização de bens ou que prestem serviços público – tal como determina a própria 
redação do art. 173, § 1º, da CF/1988.

E, neste contexto, foram disciplinadas as normas de funcionamento do 
controle interno e externo em relação às empresas estatais, a partir do estabele-
cimento de gradações da intensidade do controle, levando em conta as especifi-
cidades da atividade econômica empreendida pelo Estado.

Na Lei nº 13.303/2016, há disposições dirigidas aos órgãos de controle, espe-
cialmente a previsão do art. 90, o qual prevê que as ações e deliberação do órgão 
de controle não podem implicar interferência na gestão das empresas públicas 
e das sociedades de economia mista sob sua jurisdição, com especialmente rele-
vância para o controle exercido pelos Tribunais de Contas e, para o contexto do 
presente trabalho, do TCU.

Apesar da previsão não ser inovadora no ordenamento jurídico brasileiro, 
pois, desde os anos 70, há a imposição de que o controle externo exercido pelo 
TCU deve considerar as especificidades próprias da exploração da atividade 
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econômica pelo Estado em Direito Privado. Porém, nos últimos anos, a atuação 
do TCU tem sido objeto de diversas análises, com a ampliação de seu protago-
nismo sob o aspecto político e jurídico.

Assim, o objetivo geral do livro consiste no estudo do exercício do controle 
externo pelo TCU pelas empresas estatais, a partir dos critérios expostos pela 
Lei nº 13.303/2016, a fim de possibilitar uma revisão bibliográfica e proposição 
de uma nova visão do relacionamento do controle externo em relação ao desem-
penho das empresas estatais pelo TCU. E tem-se como objetivos específicos: 
(i) identificar o regime jurídico aplicável às atividades das empresas estatais, 
especialmente a partir das alterações promovidas pela Lei nº 13.303/2016; (ii) 
delinear os mecanismos de controle interno e externos incidentes sobre as ati-
vidades das empresas estatais; (iii) investigar a delimitação e a intensidade da 
atividade de controle externo exercido pelo TCU quanto ao desempenho das 
sociedades de economia mista e empresas públicas de titularidade da União; e 
(iv) analisar novas possibilidades e critérios jurídicos e mecanismos de ponde-
ração das atividades empresariais à luz do controle externo exercido pelo TCU.

A partir de tal balizamento e análise do direito positivo vigente, é analisado 
o aperfeiçoamento dos meios já existentes e proposição de métodos mais ade-
quados ao exercício das atividades empresariais do Estado a partir da previsão do 
art. 90 da Lei nº 13.303/2016 e o controle externo.

Como forma de delimitação do escopo de análise, o presente livro estuda 
somente o impacto da relação entre o TCU e as sociedades de economia mista e 
empresas públicas titularizadas pela União, por conta de sua competência pre-
vista no art. 70, II, da CF/1988.

Deste modo, a fim de melhor demarcar o tema da presente obra, não é 
abordada a forma de controle externo realizada pelos Tribunais de Contas Esta-
duais ou Municipais, mas o seu espectro de análise é restrito para a relação entre 
as empresas estatais (sociedades de economia mista e empresas públicas) sob o 
controle acionário direto pela União e o TCU.

De mais a mais, o livro não analisa o exercício do controle externo no âmbito 
das denominadas sociedades público-privadas ou empresas semiestatais, ou seja, 
aquelas sociedades em que o Estado possui participação acionária minoritária, 
sem o exercício do poder de controle societário.

A hipótese do trabalho consiste na premissa de que o exercício do controle 
externo pelo Tribunal de Contas da União sobre as empresas estatais, ao não 
considerar adequadamente a natureza jurídico-empresarial, as especificidades 
e as peculiaridades dessas entidades enquanto agentes econômicos, pode com-
prometer sua atuação eficiente em regime de concorrência com o setor privado. 
Parte-se do pressuposto de que a ausência de critérios de controle diferenciados 
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